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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente Laudo de Avaliação de Imóveis tem por finalidade subsidiar a análise técnica e administrativa de 

área localizada nas dependências do Hotel de Trânsito de Graduados, situado no Parque de Material 

Aeronáutico de São Paulo (PAMA-SP), sob administração do Grupamento de Apoio de São Paulo (GAP-SP). 

A elaboração deste documento decorre da necessidade de avaliação do referido espaço em razão da 

implantação do Projeto Facilitar no local, iniciativa que demanda a adequada caracterização da área, bem 

como a verificação de suas condições físicas, funcionais e patrimoniais. 

Dessa forma, este laudo busca apresentar informações técnicas que permitam identificar, descrever e avaliar 

o imóvel ou área objeto de estudo, contribuindo para a tomada de decisão quanto à sua utilização, adequação 

e eventual destinação no âmbito da Administração. 

 

2. OBJETIVO 

 

Este Laudo de Avaliação tem por objetivo estimar o valor de arrendamento mensal de parte do Hotel de 

Trânsito de Graduados, localizado no Parque de Material Aeronáutico de São Paulo (PAMA-SP) com a 

finalidade de compor processo de cesso de uso temporário e oneroso.  

 

3. PRESSUPOSTOS, RESSALVAS E FATORES LIMITANTES 

 

a) Para efeito deste estudo, o imóvel foi considerado livre de qualquer ônus ou impedimentos; 

b) O presente laudo não contempla o valor dos bens móveis e equipamentos a serem instalados no local; 

c) São pressupostas válidas todos as informações fornecidas pelo solicitante e disponíveis no SISOP e 

SPIUNet; 

d) Os profissionais que atuaram nesta avaliação não possuem relação presente ou futura com o imóvel 

avaliado, não havendo a identificação de conflito de interesse.  

 

4. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

 

[A] ICA 87-5, de 3 de outubro de 2024, Elaboração de Parecer Técnico para Avaliação de Imóveis sob a 

Jurisdição do Comando da Aeronáutica para Fins Cadastrais ou Contábeis; 

[B] ICA 87-7, de 16 de novembro de 2023, Controle, Administração e Gestão do Patrimônio Imobiliário sob 

Administração do Comando da Aeronáutica; 

[C] ABNT NBR 14.653-1 – Avaliação de bens, Parte 1: Procedimentos Gerais; 

[D] ABNT NBR 14.653-2 – Avaliação de bens, Parte 2: Imóveis Urbanos 

[E] Instrução Normativa SPU/MGI nº 98, de 6 de março de 2025 - Diretrizes de avaliação dos imóveis da União 

ou de seu interesse; 

[F] Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Planalto.  
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Manual de Avaliação de Imóveis da Secretaria do Patrimônio da União 

[G] Lei Municipal nº 18.330, de 11 de novembro de 2025 - Planta Genérica de Valores do Município de São 

Paulo 

 
5. DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES CONSIDERADAS 

 

a) Planta baixa do HTG 

b) Planta do Projeto Facilitar, contendo a indicação gráfica das áreas previstas. 

c) Relatório fotográfico  

d) Informações cadastrais 

e) Área informada para cada facilidade 

f) Estado de conservação 

g) Infraestrutura disponível 

h) Data da vistoria 

 

6. IDENTIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA LOCALIDADE 
 
6.1. LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL 
 

O imóvel é inserido na área do PAMA-SP, situado na Av. Braz Leme, 3258 - Santana, CEP 02.022-021 - São 

Paulo, SP. Tal edificação está sob responsabilidade administrativa do GAP-SP e responsabilidade patrimonial 

do SERINFRASJ, o Hotel de Trânsito de Graduados (HTG) é localizado no tombo SP.002-000. 

Para fins de caracterização fiscal e obtenção de parâmetro objetivo de valor de terreno, adotou-se como 

referência a Planta Genérica de Valores do Município de São Paulo (PGV), constante dos anexos da Lei 

Municipal nº 18.330/2025, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A PGV constitui base oficial da 

Municipalidade para atribuição de valores unitários de metro quadrado de terreno aos logradouros, setores e 

quadras fiscais do Município, sendo estruturada a partir do Cadastro Imobiliário Fiscal. 

Conforme identificação cadastral obtida, a área encontra-se vinculada ao Setor Fiscal 073, Quadra F164, Lote 

F0023, nº 581. Para fins de correlação com a Planta Genérica de Valores, tal identificação corresponde ao 

enquadramento fiscal SQ 073164. 

Na (PGV) do Município de São Paulo, o logradouro Avenida Braz Leme é identificado pelo CODLOG 036374. 

Para o conjunto formado pelo referido CODLOG e pelo SQ 073164, consta o valor unitário de metro quadrado 

de terreno (vm²t) de R$ 4.380,00/m². Esse valor foi adotado como referência técnica no presente laudo por 

corresponder ao parâmetro oficial municipal aplicável à localização cadastral do imóvel. 
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7. FUNDAMENTAÇÃO NORMATIVA 
 
7.1. Lei nº 14.133/2021 
 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que o valor previamente estimado da contratação deve ser compatível com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os quantitativos e as peculiaridades do local de execução do 

objeto. Esse comando orienta a necessidade de pesquisa de mercado e de tratamento técnico dos dados 

coletados, especialmente porque as áreas avaliadas não são imóveis comerciais comuns de livre acesso. 

O art. 51 da mesma lei dispõe que a locação de imóveis deve ser precedida de licitação e avaliação prévia do 

bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações e do prazo de amortização dos investimentos 

necessários. Embora o presente caso trate da definição de valores para ocupação onerosa por empresas em 

área institucional, a lógica de avaliação prévia e compatibilidade com o mercado é diretamente aplicável à 

instrução do procedimento licitatório. 

 

7.2 Instrução Normativa SPU/MGI nº 98/2025 
 

A Instrução Normativa SPU/MGI nº 98/2025 estabelece diretrizes para avaliação de imóveis da União ou de 

seu interesse. O documento recomenda, conforme orientação da NBR 14.653, a utilização preferencial do 

método comparativo direto de dados de mercado para avaliação. Essa orientação fundamenta a adoção de 

pesquisa de mercado como base principal para estimar valores locativos. 

 
7.3 Manual de Avaliação de Imóveis da SPU 
 

O Manual de Avaliação de Imóveis da Secretaria do Patrimônio da União orienta que a metodologia deve ser 

escolhida em função da natureza do bem, da finalidade da avaliação e da disponibilidade, qualidade e 

quantidade das informações de mercado. O Manual também descreve o método comparativo direto como 

aquele que identifica o valor de mercado por meio de tratamento técnico dos atributos dos elementos 

comparáveis. 

O mesmo Manual esclarece que os dados coletados podem apresentar características distintas e, por isso, 

devem ser homogeneizados por meio de coeficientes em função de seus atributos, para permitir comparação 

e evitar distorção dos resultados. Esse ponto fundamenta a utilização dos fatores de acesso controlado e 

ponderação setorial adotados nesta memória. 

 

7.4 Lei Municipal nº 18.330/2025 – PGV 
 

A Lei Municipal nº 18.330/2025 dispõe sobre a Planta Genérica de Valores do Município de São Paulo e altera 

a legislação tributária municipal. O art. 1º estabelece que, a partir de 1º de janeiro de 2026, a listagem de valores 

unitários de metro quadrado de terreno passa a vigorar conforme os Anexos I e II da lei. 
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8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

 

A finalidade deste laudo é estimar valor mensal de aluguel/ocupação onerosa para áreas internas específicas 

destinadas à exploração econômica por empresas selecionadas por licitação. Por essa razão, o método 

principal adotado é o método comparativo direto de dados de mercado, com tratamento por fatores. 

A metodologia foi estruturada em quatro etapas: 

a) identificação e caracterização das áreas internas;  

b) pesquisa de valores de locação comercial na região da Avenida Braz Leme, Santana, Casa Verde e 

entorno;  

c) aplicação de fator redutor para acesso controlado, tendo em vista a localização em Organização Militar; e 

d) aplicação de fatores setoriais para refletir o potencial comercial, a infraestrutura específica e a produtividade 

econômica por metro quadrado de cada atividade. 

 

8.1. Fórmula geral adotada 

 

Para os setores cuja exploração econômica é proporcional à área física, adotou-se a seguinte fórmula: 

Valor mensal = Área útil ocupada × Valor-base ajustado × Fator setorial 

Onde: Valor-base ajustado = valor locativo de mercado livre ponderado pelo Fator de Acesso Controlado; 

Fator setorial = FPC × FIE × FPM. 

Para os caixas eletrônicos, adotou-se valor mínimo mensal por módulo, pois a exploração econômica não é 

proporcional à área física ocupada. 

 

9. PESQUISA DE MERCADO E FORMAÇÃO DO VALOR-BASE 

 

A pesquisa preliminar de mercado considerou ofertas de imóveis comerciais, lojas, pontos comerciais e salas 

comerciais na Avenida Braz Leme, Santana, Casa Verde e entorno. As ofertas de mercado apresentam elevada 

variação em razão de área, testada, localização, exposição, vagas, banheiros, padrão construtivo e tipo de 

ponto. Como o imóvel avaliado está em área militar, os valores de mercado de livre acesso não foram adotados 

diretamente, mas utilizados como referência para formação do valor-base. 

 

Fonte Descrição sintética Área Aluguel 
anunciado 

Valor 
unitário 

VivaReal Ponto comercial/loja/box na Av. Braz Leme - 250 m² 250 m² R$ 28.000,00 R$ 112,00/m² 
VivaReal Ponto comercial/loja/box na Av. Braz Leme - 81 m² 81 m² R$ 12.000,00 R$ 148,15/m² 
VivaReal Ponto comercial/loja/box na Av. Braz Leme - 1.389 m² 1.389 m² R$ 115.000,00 R$ 82,79/m² 
VivaReal Imóvel comercial na Av. Braz Leme - 60 m² 60 m² R$ 3.800,00 R$ 63,33/m² 

ZAP Imóveis Ponto comercial/loja/box na Av. Braz Leme - 79 m² 79 m² R$ 12.000,00 R$ 151,90/m² 
ZAP Imóveis Ponto comercial/loja/box na Av. Braz Leme - 130 m² 130 m² R$ 7.300,00 R$ 56,15/m² 
ZAP Imóveis Ponto comercial/loja/box na Av. Braz Leme - 550 m² 550 m² R$ 44.000,00 R$ 75,08/m² 
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ZAP Imóveis Ponto comercial/loja/box na Av. Braz Leme - 330 m² 330 m² R$ 16.900,00 R$ 51,21/m² 
Lopes Sala comercial em Santana - 59 m² 59 m² R$ 3.600,00 R$ 61,02/m² 
Lopes Sala comercial em Santana - 90 m² 90 m² R$ 2.200,00 R$ 24,44/m² 
Lopes Sala comercial em Santana/Casa Verde - 40 m² 40 m² R$ 2.500,00 R$ 62,50/m² 

 

A partir dos dados de mercado, adotou-se como referência de mercado livre o valor de R$ 90,00/m²/mês para 

imóveis comerciais de exposição aberta. Esse valor não foi aplicado diretamente, pois o imóvel avaliado não 

possui livre acesso ao público geral. Aplicou-se, portanto, redutor específico de acesso controlado. 

 
10. FATOR DE ACESSO CONTROLADO – FAC 

 

As áreas objeto de avaliação encontram-se no interior de Organização Militar, com acesso controlado e público 

usuário restrito. Não se mostra tecnicamente adequado compará-las diretamente a lojas ou pontos comerciais 

de rua, que contam com livre circulação, vitrine, fachada, fluxo espontâneo de pedestres e captação ampla de 

clientes. 

Para compatibilizar os dados de mercado com a realidade do imóvel avaliado, foi adotado o Fator de Acesso 

Controlado - FAC, destinado a refletir a limitação de público, a ausência de livre circulação externa e as 

restrições próprias de área militar. O coeficiente adotado foi de 0,70, representando redução técnica do 

potencial locativo em relação a imóveis comerciais de livre acesso, sem desconsiderar a existência de público 

interno cativo composto por militares, dependentes, hóspedes e usuários autorizados. 

 
Item Valor Justificativa 

Valor de mercado livre adotado R$ 90,00/m²/mês 
Referência intermediária para áreas comerciais de livre acesso na 

região. 
Fator de Acesso Controlado - 

FAC 
0,70 

Redutor técnico por acesso restrito, ausência de livre circulação e 
público limitado. 

Valor ajustado calculado R$ 63,00/m²/mês R$ 90,00 × 0,70. 

Valor-base ajustado adotado R$ 65,00/m²/mês 
Arredondamento técnico para aplicação administrativa e 

compatibilidade com a faixa de mercado. 

 

O FAC não é coeficiente legal tabelado. Trata-se de fator técnico de homogeneização, respaldado pela 

necessidade de tratar diferenças relevantes entre os elementos de mercado e o imóvel avaliando, conforme 

diretriz metodológica do método comparativo direto de dados de mercado e do tratamento por fatores. 

 

11. MATRIZ DE PONDERAÇÃO SETORIAL 

 

Após a aplicação do Fator de Acesso Controlado, utilizou-se matriz setorial composta por três variáveis: FPC - 

Fator de Potencial Comercial; FIE - Fator de Infraestrutura Específica; e FPM - Fator de Produtividade por Metro 

Quadrado. Esses fatores têm natureza técnica e servem para adequar o valor-base ajustado às particularidades 

de cada atividade. 

 

Sigla Fator Função 
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FPC Fator de Potencial Comercial 
Avalia demanda, giro, recorrência de consumo, atratividade e capacidade de 

geração de receita. 

FIE 
Fator de Infraestrutura 

Específica 
Avalia a necessidade de água, esgoto, energia, instalações, higienização, 

equipamentos e adaptações. 

FPM Fator de Produtividade por m² 
Avalia se a atividade gera receita proporcional, superior ou inferior à área 

ocupada. 

Coeficiente Interpretação Aplicação 

0,85 a 0,95 Fator redutor Baixo potencial comercial, baixa infraestrutura ou baixa produtividade. 
1,00 Fator neutro Atividade compatível com o padrão médio considerado. 

1,05 a 1,10 Majoração leve/moderada Exigência ou potencial acima do padrão comum. 
1,15 a 1,20 Majoração relevante Maior potencial de receita, conveniência ou produtividade. 
Acima de 

1,20 
Uso excepcional Somente quando houver justificativa técnica forte. 

 
12. MEMÓRIA DE CÁLCULO INDIVIDUALIZADA 

 

12.1. Salão de cabeleireiro 
 

Área considerada: 25 m². Valor-base ajustado pelo acesso controlado: R$ 65,00/m²/mês. 

 

Critério Coeficiente Justificativa 

FPC - Potencial comercial 0,85 Serviço de demanda específica e menor giro econômico. 

FIE - Infraestrutura 
específica 

1,00 Exige energia e organização operacional, mas menor complexidade hidráulica 

FPM - Produtividade por m² 0,85 Uso simples, menor intensidade econômica por área ocupada. 

 

O salão de cabeleireiro caracteriza-se como atividade de prestação de serviço pessoal, com demanda 

recorrente no ambiente institucional, especialmente por atender público interno e usuários autorizados. 

Entretanto, não apresenta o mesmo fluxo contínuo de usuários nem a mesma capacidade de consumo imediato 

de atividades como lanchonete ou mercado. A infraestrutura específica é levemente superior à de sala comum, 

pois requer energia, água para lavagem/higienização e mobiliário de atendimento. A área de 25 m² é compatível 

com a instalação de postos de atendimento, circulação e equipamentos, sem produtividade excepcional por 

metro quadrado. 

Fator global = 0,85 × 1,00 × 0,85 = 0,72 

Valor unitário calculado = R$ 65,00 × 0,72 = R$ 46,96/m²/mês 

Valor unitário calculado mantido como referência = R$ 46,96/m²/mês 

Valor mensal calculado = 25 m² × R$ 46,96/m²/mês = R$ 1.174,00/mês; valor mensal adotado por 

arredondamento administrativo = R$ 1.170,00/mês 

 

12.2. Alfaiataria 
 

Área considerada: 25 m². Valor-base ajustado pelo acesso controlado: R$ 65,00/m²/mês. 
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Critério Coeficiente Justificativa 

FPC - Potencial comercial 0,85 Serviço de demanda específica e menor giro econômico. 

FIE - Infraestrutura 
específica 

0,85 Exige basicamente energia e iluminação, sem necessidade de água/esgoto. 

FPM - Produtividade por m² 0,85 Uso simples, menor intensidade econômica por área ocupada. 

 

A alfaiataria possui demanda específica, vinculada a ajustes, reparos e serviços pontuais, não se caracterizando 

como atividade de consumo recorrente de alto giro. Sua exigência de infraestrutura é inferior à de atividades 

que dependem de água, esgoto e equipamentos de maior carga operacional. O espaço de 25 m² permite 

atendimento, costura, prova e armazenamento básico, com produtividade proporcional à área. 

Fator global = 0,85 × 0,85 × 0,85= 0,6141 

Valor unitário calculado = R$ 65,00 × 0,6141 = R$ 39,92/m²/mês 

Valor unitário calculado mantido como referência = R$ 39,92/m²/mês 

Valor mensal calculado = 25 m² × R$ 39,92/m²/mês = R$ 997,95 /mês; valor mensal adotado por 

arredondamento administrativo = R$ 1.000,00/mês 

 

12.3. Lavanderia 

 

Área considerada: 20 m². Valor-base ajustado pelo acesso controlado: R$ 65,00/m²/mês. 

 

Critério Coeficiente Justificativa 

FPC - Potencial comercial 0,90 Serviço de demanda específica e menor giro econômico. 

FIE - Infraestrutura 
específica 

1,05 Forte dependência de água, esgoto, energia elétrica e equipamentos próprios. 

FPM - Produtividade por m² 0,90 
Exploração econômica proporcional ao espaço físico e aos equipamentos 

instalados. 

 

A lavanderia apresenta demanda potencialmente recorrente em ambiente de trânsito e hospedagem, pois 

atende necessidade funcional de usuários internos. A atividade depende de infraestrutura mais intensa que 

uma sala comum, especialmente água, esgoto, energia e instalação de máquinas. A produtividade está 

relacionada ao número de equipamentos e área disponível, não se caracterizando como excepcional por 

pequena metragem. 

Fator global = 1,05 × 1,10 × 1,00 = 0,8505 

Valor unitário calculado = R$ 65,00 × 0,8505 = R$ 55,28/m²/mês 

Valor unitário calculado mantido como referência = R$ 55,28/m²/mês 

Valor mensal calculado = 20 m² × R$ 55,28/m²/mês = R$ 1.105,65/mês; valor mensal adotado por 

arredondamento administrativo = R$ 1.100,00/mês 
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12.4. Lanchonete 
 

Área considerada: 68 m². Valor-base ajustado pelo acesso controlado: R$ 65,00/m²/mês. 

 

Critério Coeficiente Justificativa 

FPC - Potencial comercial 1,00 Atividade alimentícia com frequência de consumo e fluxo potencial. 

FIE - Infraestrutura 
específica 

1,05 Exige água, energia, esgoto, armazenamento e operação continua. 

FPM - Produtividade por m² 0,95 
Área utilizada para atendimento, preparo, circulação e consumo, com 

produtividade proporcional. 

 

A lanchonete possui maior potencial comercial que serviços de apoio ou atendimento pessoal, pois envolve 

consumo diário, conveniência e fluxo recorrente. Mesmo com acesso restrito ao público interno, alimentação 

tende a ser uma das facilidades de maior demanda. A infraestrutura é mais complexa por exigir água, esgoto, 

energia, higienização, balcão, preparo ou apoio ao fornecimento de alimentos e operação contínua. A área de 

68 m² é funcionalmente utilizada para atendimento, circulação e consumo, mantendo produtividade 

proporcional. 

Fator global = 1,00 × 1,05 × 0,95 = 0,9975 

Valor unitário calculado = R$ 65,00 × 0,9975= R$ 64,83/m²/mês 

Valor unitário calculado mantido como referência = R$ 64,83/m²/mês 

Valor mensal calculado = 68 m² × R$ 64,83/m²/mês = R$ 4.408,95/mês; valor mensal adotado por 

arredondamento administrativo = R$ 4.400,00/mês 

 

12.5. Mercado 
 

Área considerada: 32 m². Valor-base ajustado pelo acesso controlado: R$ 65,00/m²/mês. 

 

Critério Coeficiente Justificativa 

FPC - Potencial comercial 1,00 Atividade de conveniência, consumo recorrente e público interno cativo. 

FIE - Infraestrutura específica 1,00 Baixa exigência operacional; dispensa infraestrutura complexa 

FPM - Produtividade por m² 1,05 Pequena área com potencial de faturamento por m². 

 

O mercado/conveniência apresenta elevado potencial comercial por oferecer produtos de consumo imediato e 

recorrente a público interno. A área reduzida tende a ser explorada de maneira intensiva por prateleiras, balcão 

e exposição de produtos, justificando maior produtividade por m². A infraestrutura, embora exija energia e 

organização de estoque, não possui a mesma complexidade hidráulica de lavanderia ou lanchonete. 

Fator global = 1,00 × 1,00 × 1,05 = 1,05 

Valor unitário calculado = R$ 65,00 × 1,05 = R$ 68,25/m²/mês 

Valor unitário calculado mantido como referência = R$ 68,25/m²/mês 
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Valor mensal calculado = 32 m² × R$ 68,25/m²/mês = R$ 2.184/mês; valor mensal adotado por 

arredondamento administrativo = R$ 2.180,00/mês 

 

12.6. Guarda-volumes 
 

Área considerada: 8 m². Valor-base ajustado pelo acesso controlado: R$ 65,00/m²/mês. 

 

Critério Coeficiente Justificativa 

FPC - Potencial comercial 0,85 Serviço de apoio, baixa geração de receita e menor demanda recorrente. 

FIE - Infraestrutura 
específica 

0,90 Baixa exigência operacional; dispensa infraestrutura complexa. 

FPM - Produtividade por m² 0,95 Uso simples, menor intensidade econômica por área ocupada. 

 

O guarda-volumes é serviço de apoio de baixa complexidade e menor potencial de faturamento. A atividade 

demanda basicamente área física, controle e mobiliário/armários, sem necessidade relevante de água, esgoto 

ou instalações técnicas complexas. Por isso, foram adotados fatores redutores de potencial comercial e 

infraestrutura, com produtividade levemente inferior à média. 

Fator global = 0,85 × 0,90 × 0,95 = 0,727 

Valor unitário calculado = R$ 65,00 × 0,727 = R$ 47,24/m²/mês 

Valor unitário calculado mantido como referência = R$ 47,24/m²/mês 

Valor mensal calculado = 8 m² × R$ 47,24/m²/mês = R$ 377,92/mês; valor mensal adotado por 

arredondamento administrativo = R$ 380,00/mês 

 
12.7. Caixas Eletrônicos 

 

Área considerada: 3 m². Para os caixas eletrônicos não se recomenda a aplicação exclusiva do critério 

R$/m²/mês, porque a área física ocupada é muito reduzida e a exploração econômica não é proporcional à 

metragem. 

Se fosse aplicado o valor-base ajustado de R$ 65,00/m²/mês, o resultado seria: 3 m² × R$ 65,00 = R$ 

195,00/mês. Esse valor seria tecnicamente subdimensionado, pois o valor da ocupação decorre principalmente 

da disponibilidade do ponto, da conveniência do serviço financeiro, da segurança institucional e do atendimento 

ao público interno autorizado. 

Contudo, em razão da limitação de acesso típica de Organização Militar e da inexistência de livre circulação de 

público externo, também não se justifica valor equivalente ao praticado em pontos de maior exposição 

comercial. Assim, adota-se valor mínimo mensal moderado de R$ 400,00 por ponto/módulo de instalação. 

 

Item Valor 

Área física 3 m² 

Critério R$/m² puro 3 m² × R$ 65,00 = R$ 195,00/mês 
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Critério efetivamente adotado Valor mínimo mensal por ponto/módulo 

Valor mensal sugerido R$ 400,00/mês 

 

 

 

 

 

12. QUADRO-RESUMO E VALORES SUGERIDOS 

 

Setor Área Fator global/critério Valor unitário adotado Valor mensal sugerido 

Salão de cabeleireiro 25 m² 0,72 R$ 46,96/m² R$ 1.170,00 

Alfaiataria 25 m² 0,614 R$ 39,92/m² R$ 1.000,00 

Lavanderia 20 m² 0,8505 R$ 55,28/m² R$ 1.100,00 

Lanchonete 68 m² 0,9975 R$ 64,83/m² R$ 4.400,00 

Mercado 32 m² 1,05 R$ 68,25/m² R$ 2.180,00 

Guarda-volumes 8 m² 0,727 R$ 47,24/m² R$ 380,00 

Caixas eletrônicos 3 m² Critério próprio Valor mínimo R$ 400,00 

Item Resultado 

Valor mensal total das facilidades R$ 10.630,00 

Área total considerada 181 m² 

Natureza do valor Referencial para instrução de licitação/ocupação onerosa 

Critério de arredondamento Valores individuais arredondados para aplicação administrativa 

 

O valor mensal total sugerido, com base nos critérios adotados nesta minuta, é de R$ 10.630,00. Esse montante 

corresponde à soma dos valores individualizados por setor e poderá ser utilizado como referência administrativa 

para composição de valores mínimos de outorga, aluguel ou ocupação onerosa, conforme a modelagem do 

instrumento convocatório. 

 

13. UTILIDADES, MEDIÇÃO E RATEIO  
 

Antes do início das atividades, a Administração deverá implantar medição ou submedição individualizada de 

energia elétrica e, quando tecnicamente aplicável, de água. Caso a individualização seja inviável, deverá ser 

aprovada memória de cálculo de rateio baseada em fichas técnicas dos equipamentos, potência, regime de 

funcionamento, fator de utilização, consumo nominal ou medição amostral, com ressarcimento limitado ao custo 

efetivamente suportado pela Administração. 

A exigência é particularmente relevante para lavanderia e lanchonete, por apresentarem maior consumo 

potencial de água e energia. A sistemática deverá constar do instrumento convocatório e do Termo de Cessão. 

14. VISTORIAS DE ENTREGA E DEVOLUÇÃO 
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A entrega de cada área deverá ser precedida de Laudo ou Termo de Vistoria Inicial, com descrição do estado 

de conservação, instalações elétricas e hidráulicas, elementos patrimoniais e registro fotográfico datado. Ao 

encerramento da cessão, deverá ser elaborado Laudo ou Termo de Vistoria Final, comparando-se as condições 

de devolução com o estado inicial e registrando-se eventuais danos ou intervenções atribuíveis à cessionária. 

 

15. CONCLUSÃO 

 

Com base nas informações disponibilizadas, na planta do Projeto Facilitar, nas áreas informadas para cada 

facilidade, no estado de conservação ótimo, na infraestrutura existente e na pesquisa preliminar de mercado, 

conclui-se que o critério mais adequado para o caso é a fixação de valores individualizados por setor. 

A adoção de valor único por metro quadrado para todos os ambientes não refletiria adequadamente as 

diferenças de potencial econômico, infraestrutura requerida e produtividade por área. Por outro lado, a aplicação 

direta dos valores de mercado de lojas de rua também geraria superavaliação, pois o imóvel se encontra em 

área militar com acesso controlado e público restrito. 

Assim, adotou-se valor-base ajustado de R$ 65,00/m²/mês, resultante da ponderação de valores comerciais de 

mercado pelo Fator de Acesso Controlado, seguido de aplicação de fatores setoriais. Para caixas eletrônicos, 

adotou-se valor mínimo mensal próprio, em razão da pequena metragem e da natureza específica da 

exploração econômica. 

O valor mensal total sugerido para as áreas avaliadas é de R$ 10.630,00, distribuído conforme a memória de 

cálculo individualizada. Esse valor deve ser entendido como referência técnica para instrução administrativa, 

sujeito à validação da Administração e à atualização caso surjam novas informações de mercado, custos de 

adaptação, encargos operacionais ou alterações nas áreas efetivamente disponibilizadas. 

 

São Paulo, datado conforme assinatura digital 

 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

1T QOCon CIV Flávia Rayanna Nunes Alves 

Seção de Manutenção e Conservação – DIE-1 

 

 

ANEXO I – PLANTA BAIXA DO HTG 
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ANEXO II – PLANTA DE IMPLANTAÇÃO DO PROJETO FACILITAR 
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ANEXO III – REGISTRO FOTOGRÁFICO 
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ANEXO IV – PGV, IDENTIFICAÇÃO CADASTRAL E REFERÊNCIA TERRITORIAL 
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